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SECÇÃO III

Fiscalização

23.ª
A fiscalização da actividade social compete a um fiscal único, devendo 

a assembleia geral eleger um suplente.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

24.ª
A remuneração dos administradores, quando a ela haja lugar, pode 

ser certa ou consistir parcialmente numa percentagem dos lucros de 
exercício, não podendo, porém, a percentagem global exceder vinte por 
cento dos mesmos 1ucros.

25.ª
1 — A deliberação sobre aplicação dos lucros apurados, segundo o 

balanço aprovado, não está sujeita a outras limitações que não sejam as 
que resultem de disposições legais imperativas, podendo nomeadamente 
a assembleia geral deliberar aplicar tais lucros, no todo ou em parte, 
na constituição ou reforço de quaisquer reservas ou na prossecução de 
quaisquer interesses da sociedade.

2 — No decurso do exercício, podem ser feitos aos accionistas adian-
tamentos sobre os lucros, com respeito dos termos e limites imperati-
vamente fixados na lei.

Designação do administrador e fiscal únicos, efectuada em 28 de 
Setembro de 1994.

Administrador único: António Alexandre Mendes Quelhas.
Fiscal único: Oliveira Reis e Associados (S.R.O.C.); suplente: Manuel 

Jacinto Ciríaco Pinheiro (R.O.C.)
Prazo: quadriénio 1994 -1997.

Está conforme o original.
18 de Outubro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Sónia Cristina 

Doutel Parada de Carvalho e Coelho.
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 INSTITUTO PIAGET — COOPERATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO 
HUMANO, INTEGRAL E ECOLÓGICO, C. R. L.

Despacho n.º 6992/2009
A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvol-

vimento Humano, Integral e Ecológico, C.R.L., entidade instituidora do 
Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Mi-
randela (ISEIT — Mirandela), reconhecido como de interesse público, 
pelo Decreto-Lei 86/97, de 18 de Abril, foi autorizado por Despacho 
n.º 4932/2007 (2.ª Série), de 15 de Março, do Director Geral do Ensino 
Superior, a adequação ao Processo de Bolonha do curso de licenciatura 
em Engenharia Alimentar, aprovado pela Portaria 771/97, de 28 de 
Agosto.

Ao abrigo do artigo 80.º do Decreto-Lei 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelo Decreto-Lei 107/2008, de 25 de Junho, e na sequência 
da comunicação prévia à Direcção-Geral do Ensino Superior, em 4 
de Fevereiro de 2009, para os efeitos do artigo 77.º do citado diploma 
legal, faz-se saber:

1.º
Alteração da denominação

O 1.º ciclo de estudos em Ciências da Engenharia Alimentar, cuja 
adequação foi autorizada pelo registo R/B-AD-407/2007, publicado no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 53, de 15 de Março, passa a denomi-
nar-se “1.º ciclo de estudos em Engenharia Alimentar”.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
António Oliveira Cruz. 

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS EDUCATIVAS DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 4957/2009
De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Regulamento dos 

Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso, aprovado 

pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de Abril, o conselho científico do Ins-
tituto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras aprovou, em 10 de 
Dezembro de 2008, o Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso, pelo que se procede à sua publicação.

10 de Dezembro de 2008. — O Representante da Entidade Institui-
dora, Ricardo Filipe Damião Martins.

Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso

Preâmbulo
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Regulamento dos 

Regimes de Mudança de Curso Transferência e Reingresso, aprovado 
pela Portaria n.º 401/2007,de 5 de Abril, o conselho científico do Insti-
tuto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras aprova o respectivo 
Regulamento.

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento destina-se a regular os regimes de 
mudança de curso, transferência e reingresso no ISCE de Felgueiras.

2 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos ciclos de 
estudos conducentes ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos in-
tegrados conducentes ao grau de mestre, em funcionamento no ISCE 
de Felgueiras.

SECÇÃO I

Mudança de curso
Artigo 2.º

Mudança de curso
Mudança de curso é o acto pelo qual um estudante se inscreve em 

curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.

Artigo 3.º
Condições habilitacionais para a mudança de curso

1 — A mudança de curso é requerida à Direcção do ISCE de Fel-
gueiras.

2 — Podem requerer a mudança de curso:
a) Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num 

curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não 
o tenham concluído;

b) Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados em es-
tabelecimento de ensino superior estrangeiro em curso definido como 
superior pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído 
ou não.

Artigo 4.º
Casos de indeferimento liminar

São liminarmente indeferidos os requerimentos que se encontrem 
numa das seguintes condições:

a) Pedidos realizados fora do prazo, devendo o candidato apresentar 
um novo requerimento nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º;

b) Pedidos não acompanhados da documentação necessária à completa 
instrução do requerimento.

Artigo 5.º
Creditação

1 — Os alunos integram-se nos programas e organização de estudos 
em vigor no ISCE de Felgueiras.

2 — Cabe ao conselho científico do ISCE de Felgueiras proceder à 
adequação em créditos ECTS das unidades curriculares que o estudante 
concluiu e que sejam reconhecidas como integrantes dos planos de 
estudo do curso do ISCE de Felgueiras para o qual o estudante requer 
a mudança.

SECÇÃO II

Transferência
Artigo 6.º

Transferência
Transferência é o acto pelo qual um estudante se inscreve e matrícula 

no mesmo curso ou em curso congénere em estabelecimento de ensino 




